
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 260.074 - BA (2012/0248254-5)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : JORGE CESAR REIS 
ADVOGADO : ESDRAS DOS SANTOS CARVALHO - DEFENSOR PÚBLICO 

DA UNIÃO
AGRAVADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIÃO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. APRECIAÇÃO 
DE MATÉRIA DE MÉRITO POR DECISÃO MONOCRÁTICA. 
ALEGADA OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. 
1. O art. 34, inciso XVIII, do Regimento Interno deste Sodalício, 
autorizam o Relator a negar seguimento a pedido manifestamente 
incabível, como ocorre na hipótese dos autos, não se 
configurando, portanto, ofensa ao princípio da colegialidade.
RÁDIO COMUNITÁRIA CLANDESTINA. ARTIGO 183 DA LEI 
9.472/1997. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE 
DE APLICAÇÃO. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. 
DESNECESSIDADE DE AFERIÇÃO DA POTENCIALIDADE 
LESIVA DOS EQUIPAMENTOS DE TRANSMISSÃO. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO IMPROVIDO.
1. A aplicação do princípio da insignificância reflete o 
entendimento de que o Direito Penal deve intervir somente nos 
casos em que a conduta ocasionar lesão jurídica de certa 
gravidade, devendo ser reconhecida a atipicidade material de 
perturbações jurídicas mínimas ou leves, estas consideradas não 
só no seu sentido econômico, mas também em função do grau 
de afetação da ordem social que ocasionem.
2. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o 
princípio da insignificância tem como vetores a mínima 
ofensividade da conduta, a nenhuma periculosidade social da 
ação, o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.
3. Inviável a aplicação do referido brocardo, haja vista tratar-se de 
crime de perigo abstrato, no qual o simples exercício da atividade 
explicitada no texto normativo é suficiente para configurar a lesão 
ao bem jurídico tutelado, sendo descabida a análise da 
potencialidade lesiva dos equipamento utilizados para o 
funcionamento da rádio clandestina.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os 
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Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita Vaz 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 260.074 - BA (2012/0248254-5)
  

AGRAVANTE : JORGE CESAR REIS 
ADVOGADO : ESDRAS DOS SANTOS CARVALHO - DEFENSOR PÚBLICO 

DA UNIÃO
AGRAVADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pela Defensoria Pública contra decisão desta relatoria que negou 

seguimento ao habeas corpus, por entender descabido, no caso, a aplicação do 

princípio da insignificância.

Aponta a agravante a nulidade da decisão agravada, porquanto teria sido 

malferido o princípio da colegialidade, haja vista a análise do mérito do mandamus de 

forma monocrática.

Alega que a conduta perpetrada no caso sub judice seria materialmente 

atípica, à luz do princípio da insignificância, porquanto a aparelhagem utilizada para a 

transmissão da rádio clandestina não possuiria potência mínima necessária para 

prejudicar o sistema de telecomunicações, licenciadas pela ANATEL.

Assevera que a ausência de comprovada lesão ao bem jurídico tutelado 

seria óbice ao prosseguimento da ação penal, haja vista a característica do Direito 

Penal de ultima ratio, o que denotaria que o poder repressivo estatal não se prestaria a 

tutelar condutas insignificantes.

Requer, portanto, a reforma da decisão agravada para que seja reformado 

o acórdão impetrado, restabelecendo-se a decisão de primeiro grau absolutória.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 260.074 - BA (2012/0248254-5)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): A irresignação não 

comporta provimento.

Inicialmente, no tocante à alegada ofensa ao princípio da colegialidade, 

observa-se que, nos termos do disposto nos arts. 34, inciso XVIII, do Regimento Interno 

do Superior Tribunal de Justiça, e na esteira do entendimento pacificado no âmbito 

deste Tribunal Superior, é possível ao Relator "negar seguimento a pedido ou recurso 

manifestamente intempestivo, incabível, improcedente, contrário a súmula do Tribunal, 

ou quando for evidente a incompetência deste", não restando configurada a nulidade 

alegada pelo recorrente.

Na hipótese, negou-se seguimento ao referido mandamus porquanto 

impetrado contra decisão passível de insurgência, por meio de recurso próprio. 

Outrossim, destacou-se não ser o caso de concessão da ordem, de ofício, haja vista 

ser descabida a incidência do princípio da insignificância ao caso em tela.

Da análise dos autos, verifica-se que o paciente foi denunciado pela 

prática do crime insculpido no art. 183 da Lei nº 9.472/97, em conduta assim narrada: 

"Conquanto já tivesse sido flagrado no curso de 2009 
fazendo operar clandestinamente emissora de radiodifusão 
sob denominação de Rádio Estrela FM, como apurado pela 
Policia Federal, através de IPL no 911/2009 que findou por 
embasar denúncia ensejadora da ação penal de no  
41150-38.2010.4.01.3300,  tramitando perante a 17 ª Vara 
desta mesma Seção Judiciária (doc. anexo), certo é que, 
recalcitrantemente e numa demonstração inequívoca da 
intensidade de seu proceder doloso, em 22.06.2010, voltou 
a ser flagrado fazendo operar uma outra emissora com 
denominação de Rádio Nova Canaã  FM  101.7 MHz,  com 
transmissor instalado à rua Cidade Nova, no 8, bairro de 
Sussuarana, nesta Capital, sem autorização do órgão 
governamental competente, desenvolvendo,  portanto, 
clandestinamente atividade de telecomunicações" (e-STJ 
fls. 12-13)

Ato seguinte, o paciente fora absolvido sumariamente em primeiro grau, 
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com fulcro no art. 397, III, do CPP, com fundamento na atipicidade da conduta.

Irresignado, o Ministério Público Federal interpôs recurso de Apelação, o 

qual fora provido pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região, determinando-se o 

prosseguimento da ação penal, sob o fundamento de que "[...] no caso sub examine, 

como o crime do art. 183 da Lei 9.472/97 é formal, de perigo abstrato e tem a 

segurança dos meios de comunicação como bem jurídico tutelado, não se pode aplicar 

a ele o princípio da insignificância." (e-STJ fl. 118). 

Contra o mencionado acórdão, impetrou-se habeas corpus nesta 

instância superior, pleiteando-se a reforma do decisum impugnado e, por conseguinte, o 

restabelecimento da sentença que, sumariamente, absolvera o paciente.

Ulteriormente, em decisão monocrática deste Relator foi negado 

seguimento ao mandamus, por entender inaplicável na espécie o dito brocardo, haja 

vista trata-se de crime formal, restando assinalado que:

"Sobre o tema, destaca-se que a jurisprudência deste 
Superior Tribunal é no sentido de que a baixa frequência dos 
equipamentos utilizados na transmissão de rádio 
clandestina não caracteriza fato atípico, pois não se 
demonstrou, na hipótese, a ocorrência de ínfima lesão." 
(e-STJ fl. 163)

A aplicação do mencionado princípio ou a admissão da ocorrência de um 

crime de bagatela, reflete o entendimento de que o Direito Penal deve intervir somente 

nos casos em que a conduta ocasionar lesão jurídica de certa gravidade, devendo ser 

reconhecida a atipicidade material de perturbações jurídicas mínimas ou leves, estas 

consideradas não só no seu sentido econômico, mas também em função do grau de 

afetação da ordem social que ocasionem.

Veja-se, sobre o tema, a lição de CEZAR ROBERTO BITENCOURT:

O princípio da insignificância foi cunhado pela primeira vez 
por Claus Roxin, em 1964, que voltou a repeti-lo em sua 
obra Política Criminal y Sistema del Derecho Penal, partindo 
do velho adágio latino minima non curat praetor.

A tipicidade penal exige uma ofensa de alguma gravidade a 
bens jurídicos protegidos, pois nem sempre qualquer ofensa 
a esses bens ou interesses é suficiente para configurar o 
injusto típico.  Segundo esse princípio, que Klaus 
Tiedemann chamou de princípio de bagatela, é imperativa 
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uma efetiva proporcionalidade entre a gravidade da conduta 
que se pretende punir e a drasticidade da intervenção 
estatal.  Amiúde, condutas que se amoldam a determinado 
tipo penal, sob o ponto de vista formal, não apresentam 
nenhuma relevância material. Nessas circunstâncias, 
pode-se afastar liminarmente a tipicidade penal porque em 
verdade o bem jurídico não chegou a ser lesado.

[...].

Assim, a irrelevância ou insignificância de determinada 
conduta deve ser aferida não apenas em relação à 
importância do bem juridicamente atingido, mas 
especialmente em razão ao grau de sua intensidade, isto é, 
pela extensão da lesão produzida, como por exemplo, nas 
palavras de Roxin, 'mau-trato não é qualquer tipo de lesão à 
integridade corporal, mas somente uma lesão relevante;  
uma forma delitiva de injúria é só a lesão grave a pretensão 
social de respeito.  Como força deve ser considerada 
unicamente um obstáculo de certa importância, igualmente 
também a ameaça deve ser sensível para ultrapassar o 
umbral da criminalidade".

Concluindo, a insignificância da ofensa afasta a tipicidade.  
Mas essa insignificância só pode ser valorada através da 
consideração global da ordem jurídica. Como afirma 
Zaffaroni, "a insignificância só pode surgir à luz da função 
geral que dá sentido à ordem normativa e, 
consequentemente, a norma em particular, e que nos indica 
que esses pressupostos estão excluídos de seu âmbito de 
proibição, o que resulta impossível se estabelecer à simples 
luz de sua consideração isolada" (Tratado de Direito Penal, 
Parte Geral 1, 14ª ed., Saraiva: SP, 2009, p. 21 e 22).

Acerca do tema, a orientação do Supremo Tribunal Federal mostra-se no 

sentido de que, para a verificação da lesividade mínima da conduta, apta a torná-la 

atípica, deve levar-se em consideração os seguintes vetores: a) a mínima ofensividade 

da conduta do agente; b) a nenhuma periculosidade social da ação; c) o reduzido grau 

de reprovabilidade do comportamento; e d) a inexpressividade da lesão jurídica 

provocada, salientando que o Direito Penal não deve se ocupar de condutas que, diante 

do desvalor do resultado produzido, não representem prejuízo relevante, seja ao titular 

do bem jurídico tutelado, seja à integridade da própria ordem social.

Nesse sentido, da Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal:

"PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA - IDENTIFICAÇÃO DOS 
VETORES CUJA PRESENÇA LEGITIMA O RECONHECIMENTO
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DESSE POSTULADO DE POLÍTICA CRIMINAL - CONSEQÜENTE 
DESCARACTERIZAÇÃO DA TIPICIDADE PENAL EM SEU 
ASPECTO MATERIAL - ATO INFRACIONAL EQUIVALENTE AO 
DELITO DE FURTO - 'RES FURTIVA' NO VALOR DE R$ 110, 00 
(EQUIVALENTE A 26,5% DO SALÁRIO MÍNIMO ATUALMENTE EM 
VIGOR) - DOUTRINA - CONSIDERAÇÕES EM TORNO DA 
JURISPRUDÊNCIA DO STF - PEDIDO DEFERIDO. O PRINCÍPIO
DA INSIGNIFICÂNCIA QUALIFICA-SE COMO FATOR DE 
DESCARACTERIZAÇÃO MATERIAL DA TIPICIDADE PENAL.
"- O princípio da insignificância - que deve ser analisado em 
conexão com os postulados da fragmentariedade e da intervenção 
mínima do Estado em matéria penal - tem o sentido de excluir ou de 
afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu 
caráter material. Doutrina. Tal postulado - que considera 
necessária, na aferição do relevo material da tipicidade penal, a 
presença de certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da 
conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social da ação, 
(c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e 
(d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em 
seu processo de formulação teórica, no reconhecimento de que o 
caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função 
dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do 
Poder Público.
"O POSTULADO DA INSIGNIFICÂNCIA E A FUNÇÃO DO DIREITO 
PENAL: 'DE MINIMIS, NON CURAT PRAETOR'.
"- O sistema jurídico há de considerar a relevantíssima 
circunstância de que a privação da liberdade e a restrição de 
direitos do indivíduo somente se justificam quando estritamente 
necessárias à própria proteção das pessoas, da sociedade e de 
outros bens jurídicos que lhes sejam essenciais, notadamente 
naqueles casos em que os valores penalmente tutelados se 
exponham a dano, efetivo ou potencial, impregnado de significativa 
lesividade. 'O direito penal não se deve ocupar de condutas que 
produzam resultado, cujo desvalor - por não importar em lesão 
significativa a bens jurídicos relevantes - não represente, por isso 
mesmo, prejuízo importante, seja ao titular do bem jurídico tutelado, 
seja à integridade da própria ordem social' (HC n. 94.505/RS, Rel. 
Ministro CELSO DE MELLO, j. em 16-9-2008).

No entanto, versando o caso em análise da prática do delito previsto no 

artigo 183 da Lei 9.472/1997, verifica-se inviável aplicar o aludido brocardo, haja vista 

tratar-se de crime formal, de perigo abstrato, no qual o simples exercício da atividade 

explicitada no texto normativo é suficiente para configurar a lesão ao bem jurídico 

tutelado, não cabendo discorrer acerca de eventual ausência de potencialidade lesiva 

dos equipamento utilizados para o funcionamento da rádio clandestina, motivo pelo qual 

se mostra impossível reconhecer o reduzido grau de reprovabilidade ou a mínima 

ofensividade da conduta.
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Nesse sentido vem decidindo este Sodalício, conforme se pode observar 

dos seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ATIVIDADE 
CLANDESTINA DE TELECOMUNICAÇÃO. ARTIGO 183 DA LEI N. 
9.472/97. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. DESNECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO DO EFETIVO PREJUÍZO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA.  INAPLICABILIDADE.
1. Conforme consignado na decisão agravada, o delito tipificado no 
art. 183 da Lei n. 9.472/97 é formal, de perigo abstrato, e tem como 
bem jurídico tutelado a segurança dos meios de comunicação, 
sendo prescindível a demonstração concreta do prejuízo causado.
2. Assim, não há como reconhecer o reduzido grau de 
reprovabilidade ou a mínima ofensividade da conduta, haja 
vista que, para a configuração do crime em questão, basta a 
prática habitual de atividade de telecomunicação sem a devida 
autorização dos órgãos públicos competentes.
3. Não trazendo o agravante tese jurídica capaz de modificar o 
posicionamento anteriormente firmado, é de se manter a decisão 
agravada na íntegra, por seus próprios fundamentos.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1168376/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEXTA TURMA, julgado em 11/06/2013, DJe 21/06/2013 - grifo 
nosso)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ESPECIAL. ALEGADA OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. RÁDIO COMUNITÁRIA. 
INSTALAÇÃO DE TRANSMISSOR. BAIXA POTÊNCIA. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO.
- Não há ofensa ao princípio da colegialidade quando a decisão 
monocrática é proferida em obediência aos arts. 557, caput, do 
Código de Processo Civil e 3º do Código de Processo Penal, que 
permite ao relator negar seguimento a recurso manifestamente 
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com 
súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do 
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Precedentes.
- Mesmo que o serviço de radiodifusão comunitário prestado 
tenha baixa potência e seja sem fins lucrativos, necessária a 
prévia autorização do Poder Público para o funcionamento da 
atividade a afastar, assim, a aplicação do princípio da 
insignificância.
Precedentes.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 251.632/MG, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), QUINTA TURMA, 
julgado em 06/06/2013, DJe 10/06/2013 - grifo nosso)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXPLORAÇÃO DE 
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ATIVIDADE DE RADIODIFUSÃO, SEM AUTORIZAÇÃO DA 
AUTORIDADE ADMINISTRATIVA COMPETENTE. DELITO DO 
ART. 183 DA LEI 9.742/97. PEDIDO DE TRANCAMENTO DA 
AÇÃO PENAL, POR ATIPICIDADE DA CONDUTA. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
ENTENDIMENTO CONSOLIDADO DO STJ, EM SENTIDO 
CONTRÁRIO À PRETENSÃO RECURSAL. SÚMULA 83/STJ. 
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA A AÇÃO 
PENAL. NECESSIDADE DE APRECIAÇÃO DE ELEMENTOS 
FÁTICO-PROBATÓRIOS. IMPOSSIBILIDADE, NA VIA DO 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. A jurisprudência de ambas as Turmas da 3ª Seção do STJ 
orienta-se no sentido de que, em relação ao delito do art. 183 
da Lei 9.472/97, "não há como reconhecer o reduzido grau de 
reprovabilidade ou a mínima ofensividade da conduta, de forma 
a ser possível a aplicação do princípio da insignificância. A 
instalação de estação clandestina de radiofrequência, sem 
autorização dos órgãos e entes com atribuições para tanto - o 
Ministério das Comunicações e a ANATEL -, já é, por si, 
suficiente a comprometer a regularidade e a operabilidade do 
sistema de telecomunicações, o que basta à movimentação do 
sistema repressivo penal" (STJ, AgRg no AREsp 108.176/BA, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe de 
09/10/2012). Em igual sentido: STJ, AgRg no REsp 1.113.795/SP, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, DJe de 13/08/2012. Incidência, in casu, da Súmula 
83/STJ.
II. Ademais, para atender à pretensão recursal, de trancamento da 
Ação Penal, por falta de justa causa, não há como infirmar as 
conclusões quanto à materialidade e autoria delitivas, delineadas 
pelo Tribunal a quo, sem o reexame do conteúdo fático-probatório 
da lide, defeso na via do Recurso Especial, nos termos da Súmula 
7/STJ.
Precedentes do STJ.
III. Consoante a jurisprudência do STJ, "é manifestamente 
inadmissível o recurso especial cujo deslinde requisita o reexame 
de provas, vedado no Enunciado nº 7/STJ, como na hipótese em 
que se discute a existência de justa causa para a ação penal" (STJ, 
AgRg no REsp 1.113.750/MS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe de 25/03/2013).
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 187.075/DF, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 16/04/2013, DJe 
10/05/2013 - grifo nosso)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0248254-5 PROCESSO ELETRÔNICO HC 260.074 / BA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  11482010  201205503726  411503820104013300  456176020104013300

EM MESA JULGADO: 04/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
ADVOGADO : DANILO DE ALMEIDA MARTINS - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIÃO
PACIENTE : JORGE CESAR REIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra as 
Telecomunicações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JORGE CESAR REIS
ADVOGADO : ESDRAS DOS SANTOS CARVALHO - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita 

Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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